
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.397.802 - RS (2013/0264173-4)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
EMBARGANTE : GENUÍNO MONEGAT 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. 

PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E 

A EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO/RPV. INCLUSÃO. DESCABIMENTO. PRECEDENTE 

DA CORTE ESPECIAL DO STJ (ART. 543-C DO CPC). AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. VÍCIOS INEXISTENTES. 

INCONFORMISMO. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, 

TIDOS POR VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE, NA VIA ESPECIAL, PELO STJ. REJEIÇÃO 

DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I. O voto condutor do acórdão embargado apreciou fundamentadamente, de modo 

coerente e completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, negando 

provimento ao Agravo Regimental, para manter a decisão que dera provimento ao 

Recurso Especial do INSS, afastando a incidência dos juros de mora, no período 

compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento do 

precatório ou da Requisição de Pequeno Valor (RPV).

II. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição ou obscuridade, nos termos 

do art. 535 do CPC, não merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, que, em 

verdade, revelam o inconformismo do embargante com as conclusões do decisum.

III. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto à impossibilidade de 

manifestação desta Corte, em sede de Recurso Especial, ainda que para fins de 

prequestionamento, a respeito de alegada violação a dispositivos da Constituição Federal. 

Precedentes.

IV. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região), os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Brasília (DF), 17 de março de 2016 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.397.802 - RS (2013/0264173-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Embargos de 

Declaração, opostos por GENUÍNO MONEGAT, a acórdão prolatado pela Segunda Turma 

do Superior Tribunal de Justiça, de relatoria da Ministra ELIANA CALMON, em sede de 

Agravo Regimental, que se encontra assim ementado:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL - JUROS DE MORA - REQUISIÇÃO DE 

PEQUENO VALOR (RPV) - PERÍODO ENTRE A ELABORAÇÃO DA 

CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO - RESP 

1.143.677/RS - ART. 543-C DO CPC - MULTA DO ART. 557, § 2º, 

DO CPC.

1. Os juros moratórios, em requisição de pequeno valor - RPV, não 

incidem entre a data da elaboração da conta de liquidação e o 

efetivo pagamento, desde que satisfeito o débito no prazo 

constitucional para seu cumprimento. Entendimento firmado na 

apreciação do REsp 1.143.677/RS, representativo de controvérsia.

2. Agravo regimental não provido. Aplicação de multa na razão de 1% 

sobre o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC" (fl. 

226e).

Afirma o embargante haver omissão no acórdão, in verbis:

"Tratam-se de embargos de declaração opostos em face do v. 

acórdão proferido por essa Colenda Turma que, ao negar 

provimento ao agravo regimental do Embargante, manteve o 

provimento do recurso especial do INSS para afastar a incidência dos 

juros moratórios no período compreendido entre a data da 

elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento do precatório ou do 

RPV, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para o seu 

cumprimento.

A despeito da nobilíssima lavra de que se origina, o r. decisum 

merece integração, porquanto baseou-se em premissa equivocada 

quanto a aspecto relevante da discussão. 

(...)

O Embargante anima-se a opor os presentes declaratórios tendo em 

vista a sempre prestimosa atenção dessa Col. Turma em 

complementar a prestação jurisdicional devida, como se faz 

necessário no presente caso.
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Permissa maxima venia, a prestação jurisdicional pressupõe o 

enfrentamento de todas as causas de pedir formuladas pela Parte e, 

nesse sentido, essa Col. Turma não analisou circunstâncias 

específicas ao processo, capazes, no entender do Embargante, de 

reverter a sua decisão.

Isso porque não  se atentou  essa Eg. Turma que a discussão – e, 

logo, o pedido ventilado no recurso especial do INSS - refere-se à 

incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e a 

expedição do precatório ou RPV. Infelizmente, o v. acórdão 

embargado tratou de forma abrangente da questão da incidência de 

juros, dando provimento ao recurso especial do INSS para afastar a 

incidência de juros de mora no período compreendido entre a data 

da elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento do precatório ou 

da RPV, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para o 

seu cumprimento, hipótese não contemplada no feito e nem no 

recurso especial aludido.

Assim, primeiramente, há que delimitar, com correção, o objeto da 

lide para que seja possível, às partes, apresentarem, com correção, 

as razões de seus apelos.

Isso porque é notório – visto que consolidado – que a incidência de 

juros de mora entre a expedição e o pagamento do precatório/RPV 

não tem lugar se observado o prazo constitucionalmente assegurado, 

tal como reiteradamente definido por essa Eg. Corte e pelo Excelso 

Supremo Tribunal Federal. Entretanto, como pontuado acima, não é 

esta a discussão trazida neste feito; aqui debate-se a incidência de 

juros de mora entre os cálculos e a expedição do precatório/RPV.

Desta forma, o prazo constitucionalmente assegurado pelo art. 100, 

§5º, para pagamento do débito não se aplica à presente discussão. 

Veja-se, de início, o teor do referido dispositivo:

§5º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de 

direito público, de verba necessária ao pagamento de seus 

débitos, oriundos de sentenças transitadas em julgado, 

constantes de precatórios judiciários apresentados até 1º de 

julho, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, 

quando terão seus valores atualizados monetariamente. 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).

A exegese do texto normativo é simples: os créditos judiciais deverão 

ser inscritos em precatório até 1º de julho, com pagamento até o 

exercício fiscal seguinte. Não observado o prazo constitucional, serão 

devidos juros de mora.

Dessa forma, o entendimento adotado pelo Colendo STJ não 

Documento: 1499848 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/03/2016 Página  4 de 4



 
 

 

corresponde a melhor interpretação do comando constitucional, eis 

que estende os limites da referida norma. A presente hipótese não se 

amolda à previsão do aludido dispositivo, tendo em vista que se 

pleiteia a incidência dos juros moratórios no período que antecede a 

inscrição da dívida em precatório ou a requisição de pequeno valor 

no orçamento.

Assim, no entender do Embargante, s.m.j., o v. acórdão merece ser 

integrado, principalmente no que se refere à interpretação do art. 

100, § 5º (antigo § 1º), da Lei Maior, uma vez que o referido 

parágrafo limita a incidência dos juros de mora no período entre a 

inscrição do precatório e seu efetivo pagamento, sem fazer qualquer 

menção ao período que antecede sua inscrição. Assim, não há 

justificativa para se afastar a legítima forma de compensação pela 

demora da Fazenda Pública no adimplemento das suas obrigações 

financeiras para com os administrados.

Não se pode ignorar, como dito, que o Excelso STF pacificou o 

entendimento de que inexiste mora entre a inscrição e o pagamento 

(porque assim garante o texto constitucional), não havendo, contudo, 

qualquer garantia nesse sentido no tocante ao período anterior à 

aludida inscrição, estando pendente de julgamento, inclusive, o 

mérito do RE 579.431/RS, dotado de repercussão geral, que trata 

exatamente do tema ora debatido.

Desse modo, tendo em vista que os aspectos acima salientados não 

foram considerados quando da análise do apelo regimental, 

requer-se, respeitosamente, o saneamento das omissões 

supracitadas, sob pena de se incorrer em violação aos artigos 5º, 

XXXV, LIV e LV e 93, IX, da Lei Maior, bem como ao artigo 100, § 5º 

(antigo § 1º), também da Carta Magna" (fls. 239/242e).

Requer, por fim, "sejam sanadas as omissões anteriormente apontadas, a 

fim de se aperfeiçoar a entrega da prestação jurisdicional devida, nos termos do art. 93, 

IX, da CF/88. Outrossim, em face da natureza das omissões, requer-se seja conferido 

efeito modificativo a estes embargos, de modo a que seja dado provimento ao agravo 

regimental do ora Embargante para determinar a incidência dos juros de mora no período 

compreendido entre a elaboração dos cálculos e a data da expedição do precatório”. 

Pugna, ainda, “pelo prequestionamento dos dispositivos constitucionais indicados (5º, 

XXXV, LIV e LV e 93, IX, 100, § 5º (antigo § 1º), todos da CF, em atendimento aos termos 

das Súmulas 282 e 356 do Excelso STF” (fls. 242/243e).

Foi apresentada impugnação, pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS (fls. 268/269e).

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.397.802 - RS (2013/0264173-4)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Os Embargos de 

Declaração não merecem acolhida.

Como é sabido, os Embargos de Declaração são cabíveis quando "houver, 

na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição" ou "for omitido ponto sobre o 

qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal" (artigo 535 do Código de Processo Civil).

Na lição de JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA, "há omissão quando o 

tribunal deixa de apreciar questões relevantes para o julgamento, suscitadas pelas partes 

ou examináveis de ofício (...), ou quando deixa de pronunciar-se acerca de algum tópico 

da matéria submetida à sua cognição, em causa de sua competência originária, ou 

obrigatoriamente sujeita ao duplo grau de jurisdição (art. 475), ou ainda mediante recurso, 

inclusive quanto a ponto acessório, como seria o caso de condenações em despesas 

processuais e honorários advocatícios (art. 20), ou de sanção que se devesse impor (por 

exemplo, as previstas no art. 488, nº II, e no art. 529)" (in Comentários ao Código de 

Processo Civil, Volume V, Forense, 7ª edição, p. 539).

Constata-se a contradição quando, no contexto do acórdão, estão contidas 

proposições inconciliáveis entre si, dificultando-lhe a compreensão.

Assim, a contradição que rende ensejo à oposição de Embargos de 

Declaração é aquela interna do julgado, cumprindo trazer à luz o entendimento de 

PONTES DE MIRANDA acerca do tema, in verbis:

"A contradição há de ser entre enunciados do acórdão, mesmo se o 

enunciado é de fundamento e outro é de conclusão, ou entre a 

ementa e o acórdão, ou entre o que vitoriosamente se decidira na 

votação e o teor do acórdão, discordância cuja existência se pode 

provar com os votos vencedores, ou a ata, ou outros dados" (in 

Comentários ao Código de Processo Civil, Tomo VII, 3ª edição, 

Forense, 1999, p. 322).

A obscuridade, por sua vez, verifica-se quando há evidente dificuldade na 

compreensão do julgado. Ocorre quando há a falta de clareza do decisum, daí resultando 

a ininteligibilidade da questão decidida pelo órgão judicial. Em última análise, ocorre a 

obscuridade quando a decisão, no tocante a alguma questão importante, soluciona-a de 

modo incompreensível. É o que leciona VICENTE GRECO FILHO:

"A obscuridade é o defeito consistente na difícil compreensão do 

texto da sentença e pode decorrer de simples defeito redacional ou 

mesmo de má formulação de conceitos. Há obscuridade quando a 
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sentença está incompreensível no comando que impõe e na 

manifestação de conhecimento e vontade do juiz. A obscuridade da 

sentença como os demais defeitos corrigíveis por meio de embargos 

de declaração prejudicando a intelecção da sentença prejudicará a 

sua futura execução.

A dúvida é o estado de incerteza que resulta da obscuridade. A 

sentença claramente redigida não pode gerar dúvida" (Direito 

Processual Civil Brasileiro, vol. 2, São Paulo: Saraiva, 2000, pág. 

241).

Infere-se, portanto, que, não obstante a orientação acerca da natureza 

recursal dos Declaratórios, singularmente, não se prestam ao rejulgamento da lide, 

mediante o reexame de matéria já decidida, mas apenas à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum, em casos, justamente, nos quais eivado de obscuridade, 

contradição ou omissão; não têm, pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, mas 

aclaratório ou integrativo, daí não sendo seu processamento norteado pelos princípios do 

contraditório e da igualdade.

In casu, quanto ao cerne do inconformismo recursal, ao contrário do que 

pretende fazer crer a parte embargante, o acórdão está suficientemente fundamentado, 

inocorrendo qualquer omissão, in verbis:

"A decisão agravada não merece reforma.

Com efeito, o entendimento exposto no decisum encontra-se em 

conformidade com a jurisprudência sedimentada nesta Corte, razão 

pela qual mantenho o julgado por seus próprios fundamentos. Passo 

à transcrição da fundamentação nele adotada:

Conforme decidido pela Corte Especial nos autos do 

REsp 1.143.677/RS, abaixo transcrito, os juros moratórios 

não incidem entre a data da elaboração da conta de 

liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde 

que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu 

cumprimento:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 

543-C, DO CPC. DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE 

PEQUENO VALOR. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 

A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO 

E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. 

DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 17/STF. 

APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
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CABIMENTO. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. 

APLICAÇÃO.

1. A Requisição de pagamento de obrigações de 

Pequeno Valor (RPV) não se submete à ordem 

cronológica de apresentação dos precatórios (artigo 100, 

§ 3º, da Constituição da República Federativa do Brasil 

de 1988), inexistindo diferenciação ontológica, contudo, 

no que concerne à incidência de juros de mora, por 

ostentarem a mesma natureza jurídica de modalidade de 

pagamento de condenações suportadas pela Fazenda 

Pública (Precedente do Supremo Tribunal Federal: AI 

618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda 

Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 

06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

2. A Lei 10.259/2001 determina que, para os efeitos do § 

3º, do artigo 100, da CRFB/88, as obrigações de pequeno 

valor, a serem pagas independentemente de precatório, 

compreendem aquelas que alcancem a quantia máxima 

de 60 (sessenta) salários mínimos (§ 1º, do artigo 17, c/c 

o caput, do artigo 3º, da Lei 10.259/2001).

3. O prazo para pagamento de quantia certa encartada 

na sentença judicial transitada em julgado, mediante a 

Requisição de Pequeno Valor, é de 60 (sessenta) dias 

contados da entrega da requisição, por ordem do Juiz, à 

autoridade citada para a causa, sendo certo que, 

desatendida a requisição judicial, o Juiz determinará o 

seqüestro do numerário suficiente ao cumprimento da 

decisão (artigo 17, caput e § 2º, da Lei 10.259/2001).

4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula 

Vinculante 17, que cristalizou o entendimento 

jurisprudencial retratado no seguinte verbete: "Durante o 

período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da 

Constituição, não incidem juros de mora sobre os 

precatórios que nele sejam pagos." 

5. Conseqüentemente, os juros moratórios não 

incidem entre a data da elaboração da conta de 

liquidação e o efetivo pagamento do precatório, 

desde que satisfeito o débito no prazo 

constitucional para seu cumprimento (RE 298.616, 

Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado 

em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. 

Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado 

em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. 
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Ministro Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, 

julgado em 02.09.2008, DJe-206 DIVULG 30.10.2008 

PUBLIC 31.10.2008), exegese aplicável à Requisição 

de Pequeno Valor, por força da princípio 

hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis 

dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar 

Mendes, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, 

DJe-070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 

618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda 

Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 

06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, na mesma linha de entendimento do 

Supremo Tribunal Federal, pugna pela não 

incidência de juros moratórios entre a elaboração 

dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição 

de pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, 

Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado 

em 06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 

1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues 

(Desembargador Convocado do TJ/CE), Sexta 

Turma, julgado em 29.09.2009, DJe 19.10.2009; REsp 

771.624/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 

Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 

25.06.2009; EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 

941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 

julgado em 14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no Ag 

750.465/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 

18.05.2009; e REsp 955.177/RS, Rel. Ministra Eliana 

Calmon, Segunda Turma, julgado em 14.10.2008, DJe 

07.11.2008).

7. A correção monetária plena, por seu turno, é 

mecanismo mediante o qual se empreende a 

recomposição da efetiva desvalorização da moeda, com o 

escopo de se preservar o poder aquisitivo original, sendo 

certo que independe de pedido expresso da parte 

interessada, não constituindo um plus que se acrescenta 

ao crédito, mas um minus que se evita.

8. Destarte, incide correção monetária no período 

compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 

pagamento da RPV, ressalvada a observância dos 

critérios de atualização porventura fixados na sentença de 
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liquidação, em homenagem ao princípio da segurança 

jurídica, encartado na proibição de ofensa à coisa julgada 

(Mutatis mutandis, precedentes do STJ: EREsp 

674.324/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, 

julgado em 24.10.2007, DJ 26.11.2007; AgRg no REsp 

839.066/DF, Rel. Ministro  Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 03.03.2009, DJe 24.03.2009; EDcl no 

REsp 720.860/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Rel. 

p/ Acórdão Ministro José Delgado, Primeira Turma, 

julgado em 10.04.2007, DJ 28.05.2007; EDcl no REsp 

675.479/DF, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, 

julgado em 12.12.2006, DJ 01.02.2007; e REsp 

142.978/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, julgado em 04.12.2003, DJ 29.03.2004).

9. Entrementes, ainda que a conta de liquidação tenha 

sido realizada em período em que aplicável a Taxa Selic 

como índice de correção monetária do indébito tributário, 

impõe-se seu afastamento, uma vez que a aludida taxa se 

decompõe em taxa de inflação do período considerado e 

taxa de juros reais, cuja incompatibilidade, na hipótese, 

decorre da não incidência de juros moratórios entre a 

elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento, no prazo 

legal, da requisição de pequeno valor - RPV.

10. Consectariamente, o índice de correção monetária 

aplicável aos valores constantes da RPV, quando a conta 

de liquidação for realizada no período em que vigente a 

Taxa Selic, é o IPCA-E/IBGE (Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo Especial), à luz do Manual de 

Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça 

Federal, aprovado pela Resolução 242/2001 (revogada 

pela Resolução 561/2007).

11. A vedação de expedição de precatório complementar 

ou suplementar do valor pago mediante Requisição de 

Pequeno Valor tem por escopo coibir o fracionamento, 

repartição ou quebra do valor da execução, a fim de que 

seu pagamento não se faça, em parte, por RPV e, em 

parte, por precatório (artigo 100, § 4º, da CRFB/88, 

repetido pelo artigo 17, § 3º, da Lei 10.259/2001), o que 

não impede a expedição de requisição de pequeno valor 

complementar para pagamento da correção monetária 

devida entre a data da elaboração dos cálculos e a 

efetiva satisfação da obrigação pecuniária.

12. O Supremo Tribunal Federal, em 13.03.2008, 
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reconheceu a repercussão geral do Recurso 

Extraordinário 579.431/RS, cujo thema iudicandum restou 

assim identificado: "Precatório. Juros de mora. Incidência 

no período compreendido entre a data da feitura do 

cálculo e a data da expedição da requisição de pequeno 

valor." 13. O reconhecimento da repercussão geral pelo 

STF, com fulcro no artigo 543-B, do CPC, como cediço, 

não tem o condão, em regra, de sobrestar o julgamento 

dos recursos especiais pertinentes.

14. É que os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram 

o sobrestamento de eventual recurso extraordinário, 

interposto contra acórdão proferido pelo STJ ou por 

outros tribunais, que verse sobre a controvérsia de índole 

constitucional cuja repercussão geral tenha sido 

reconhecida pela Excelsa Corte (Precedentes do STJ: 

AgRg nos EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, 

Terceira Seção, julgado em 13.05.2009, DJe 27.05.2009; 

AgRg no Ag 1.087.650/SP, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18.08.2009, DJe 

31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro 

Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 

06.08.2009; AgRg no REsp 1.084.194/SP, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 

05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no 

AgRg no REsp 805.223/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 

Lima, Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 

24.11.2008; EDcl no AgRg no REsp 950.637/MG, Rel. 

Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 

13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg nos EDcl no REsp 

970.580/RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, 

julgado em 05.06.2008, DJe 29.09.2008).

15. Destarte, o sobrestamento do feito, ante o 

reconhecimento da repercussão geral do thema 

iudicandum, configura questão a ser apreciada tão 

somente no momento do exame de admissibilidade do 

apelo dirigido ao Pretório Excelso.

16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar 

a incidência de correção monetária, pelo IPCA-E, no 

período compreendido entre a elaboração dos cálculos e 

o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor - 

RPV, julgando-se prejudicados os embargos de 

declaração opostos pela recorrente contra a decisão que 

submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, do CPC. 
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Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e 

da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1143677/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 02/12/2009, DJe 04/02/2010)

Conforme se depreende dos arestos abaixo colacionados, o 

entendimento retromencionado vem sendo aplicado por esta 

Corte:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. PRECATÓRIO 

COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA ENTRE O 

PERÍODO DE ELABORAÇÃO DA CONTA E A 

EXPEDIÇÃO DA REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO. 

NÃO-INCIDÊNCIA. MATÉRIA APRECIADA SOB O RITO 

DO ART. 543-C DO CPC.

1. São indevidos juros moratórios em precatório 

complementar entre o período de elaboração da 

conta e a expedição da requisição de pagamento.

2. Orientação reafirmada pela Corte Especial, no 

julgamento do REsp 1.143.677/RS, submetido ao rito do 

art. 543-C do CPC.

3. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no REsp 1209658/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/02/2011, 

DJe 02/03/2011)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.   

PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. 

PERÍODO DE APURAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 

REPETITIVO 1.143.677/RS. AGRAVO REGIMENTAL AO 

QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1. Esta Corte definiu no julgamento do Recurso 

Especial Repetitivo nº 1.143.677/RS, representativo 

da controvérsia, Rel. Min. Luiz Fux, que não incidem 

juros de mora no período compreendido entre a 

data da elaboração dos cálculos e o efetivo 

pagamento da Requisição de Pequeno Valor (RPV).

2. Agravo regimental ao qual se nega provimento.

(AgRg no REsp 891.800/SC, Rel. Ministro CELSO 

LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 

SEXTA TURMA, julgado em 18/11/2010, DJe 06/12/2010)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 
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DECISÃO QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO 

ESPECIAL DO INSS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

REPERCUSSÃO GERAL NA QUESTÃO 

CONSTITUCIONAL. INCABÍVEL O SOBRESTAMENTO DO 

RECURSO ESPECIAL.  AFASTADA A INCIDÊNCIA DE 

JUROS MORATÓRIOS ENTRE A DATA DA 

ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O 

EFETIVO PAGAMENTO DO PRECATÓRIO. 

ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA CORTE 

ESPECIAL DO STJ EM RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C 

DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A admissão de Recurso Extraordinário com base na 

existência de repercussão geral não impede o normal 

andamento das demandas em trâmite nesta Corte que 

versem sobre o mesmo tema. Precedentes.

2.   A jurisprudência desta Corte assentou a 

orientação de que os juros moratórios não incidem 

entre a data da elaboração da conta de liquidação e 

o efetivo pagamento do precatório, desde que 

satisfeito o débito no prazo constitucional para seu 

cumprimento (...), exegese aplicável à Requisição 

de Pequeno Valor (REsp. 1.143.677/RS, Rel. Min LUIZ 

FUX, DJe 04.02.2010).

3.   Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1141207/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 

07/10/2010, DJe 08/11/2010)

Com essas considerações, nego provimento ao agravo 

regimental. Considerando que o presente recurso foi interposto 

após a decisão prolatada pela sistemática do art. 543-C do CPC 

(recurso representativo de controvérsia), nos termos do art. 557, § 

2º, do CPC, aplico a multa de 1% (dez por cento) sobre o valor da 

causa" (fls. 228/232e).

Observa-se, portanto, que o que deseja a parte embargante, em seu 

recurso, é a rediscussão da matéria de fundo, e não a correção dos vícios que permitem 

a oposição dos Embargos Declaratórios.

Nesse contexto, deve-se ressaltar que os Embargos de Declaração não 

constituem veículo próprio para o exame das razões atinentes ao inconformismo da 

parte, tampouco meio de revisão, rediscussão e reforma de matéria já decidida:
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"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Conforme disposto no art. 619 do Código de Processo 

Penal, os embargos declaratórios poderão ser opostos com a 

finalidade de eliminar da decisão qualquer obscuridade, 

contradição ou suprir omissão sobre ponto acerca do qual se 

impunha pronunciamento.

2. No caso, trata-se de embargos com caráter eminentemente 

infringente, visto que pretende o embargante, claramente, a 

rediscussão da matéria que foi amplamente debatida e 

devidamente decidida pela Quinta Turma desta Corte.

3. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no HC 

129.872/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 

TURMA, DJe de 11/09/2012).

"DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, OBSCURIDADE 

E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA 

CONTRATUAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. QUESTÃO APRECIADA 

APENAS NO VOTO VENCIDO. SÚMULA 320/STJ. EMBARGOS 

REJEITADOS. 

1. Os embargos de declaração consubstanciam instrumento 

processual apto a suprir omissão do julgado ou dele excluir 

qualquer obscuridade, contradição ou erro material. A 

concessão de efeitos infringentes aos embargos de 

declaração somente pode ocorrer em hipóteses excepcionais, 

em casos de erro evidente. Não se prestam, contudo, para 

revisar a lide. 

2. Hipótese em que a irresignação da embargante resume-se 

ao mero inconformismo com o resultado do julgado, 

desfavorável à sua pretensão, não existindo nenhum 

fundamento que justifique a interposição dos presentes 

embargos. 

3. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no REsp 

850.022/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 

TURMA, DJU de 29/10/2007).

Em verdade, o embargante, nas suas razões recursais, deixou de apontar, 

efetivamente, a existência de qualquer omissão, contradição ou obscuridade, no acórdão 

ora combatido.

De fato, da simples leitura das razões dos Embargos de Declaração 
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opostos, verifica-se o nítido propósito de obter o reexame da questão, à luz da tese 

invocada, na busca de decisão infringente, pretensão manifestamente incabível, em sede 

de embargos declaratórios, cujos limites encontram-se previstos no art. 535 do Código de 

Processo Civil.

De outro lado, a parte embargante pretende prequestionar dispositivos 

constitucionais. Entretanto, segundo o entendimento deste Tribunal, os Embargos de 

Declaração somente se mostram cabíveis se ocorrerem os pressupostos de 

obscuridade, contradição ou omissão no acórdão, não cabendo ao STJ apreciar a 

alegada violação a dispositivos constitucionais, em sede de Recurso Especial, ainda que 

para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do STF, não se 

mostrando omisso o acórdão que deixa de fazê-lo.

Em tal sentido:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 

CONTRADIÇÃO - INEXISTÊNCIA - EFEITOS MODIFICATIVOS - 

EXCEPCIONALIDADE - IMPOSSIBILIDADE NA ESPÉCIE - 

PREQUESTIONAMENTO PARA VIABILIZAR A INTERPOSIÇÃO DE 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO - INADMISSIBILIDADE - EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

I - Os embargos de declaração constituem a via adequada para 

sanar omissões, contradições, obscuridades ou erros materiais do 

decisório embargado, admitida a atribuição de efeitos infringentes 

apenas quando esses vícios sejam de tal monta que a sua correção 

necessariamente infirme as premissas do julgado;

II - In casu, a parte embargante, sem demonstrar qualquer dos vícios 

retrocitados, pretende tão-somente novo julgamento da causa, 

desiderato estranho ao perfil dos embargos de declaração;

III - O exame de contrariedade a dispositivos ou princípios 

constitucionais é censurado no âmbito desta Corte, razão por 

que resta inviável a oposição de embargos de declaração 

destinados a prequestionar essas questões nesta Instância 

especial;

IV - Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg nos 

EREsp 747.702/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 20/09/2012).

"PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 

INOCORRÊNCIA. REAPRECIAÇÃO DE MATÉRIA JULGADA EM 

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS 

REJEITADOS.

1. Inadmissível o acolhimento dos embargos declaratórios quando o 

decisum embargado não se mostra ambíguo, contraditório ou omisso, 
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sendo defeso, nessa via recursal, reexaminar a matéria decidida no 

acórdão increpado.

2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça manifestar-se 

sobre suposta ofensa constitucional, ainda que para fins de 

prequestionamento, sob pena de invasão da competência do 

Supremo Tribunal Federal.

3. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg nos EDcl 

no AgRg nos EREsp 600.706/SE, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS 

DE OLIVEIRA (Desembargadora Convocada do TJ/PE), TERCEIRA 

SEÇÃO, DJe de 01/08/2012). 

Pelo exposto, à míngua de vícios, rejeito os Embargos Declaratórios.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2013/0264173-4 REsp 1.397.802 / RS

Números Origem:  00102988220124040000  102988220124040000  200971160001580  201004020084875

PAUTA: 17/03/2016 JULGADO: 17/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : GENUÍNO MONEGAT
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : GENUÍNO MONEGAT
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), os 
Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a 
Sra. Ministra Relatora.
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